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RESUMO 

O presente artigo discorre sobre as formas de acesso no Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE), no cumprimento das ações e elementos que promovam a Segurança Alimentar, 

tratada de maneira ampla, para as famílias de agricultores familiares em municípios goianos, em 

especifico, dos municípios de Anápolis e Jaraguá. Por meio da análise de efetividade social do 

Agricultor Familiar (AF) no acesso ao PNAE, de modo a diagnosticar da formas de inclusão social 

destas famílias no programa. Identificando as formas que promovem a inclusão social da AF, ou ainda, 

a outra que não alcança essa dimensão, classificada como espúrias. Esta discussão sobre as formas de 

acessar o PNAE conta o arcabouço teórico da Segurança Alimentar das famílias de AF, por meio da 

Escala Brasileira de Insegurança Alimentar. 
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